Direito autoral - Obra literaria - Apoderamento
ideal - Plagio - Elementos caracterizadores -
Auséncia

Ementa: Direito autoral. Apoderamento ideal de obra
literdria. Plagio. Elementos caracterizadores. Auséncia.

- A existéncia de conexdo entre obras literdrias, notada-
mente em face da identidade entre os temas e motivos
abordados néo induz, apenas por isso, ao apoderamen-
to ideal a ensejar protecéo & guisa de plégio, merecen-
do anotar que “[...] as ideias, procedimentos normativos,
sistemas, métodos, projetos ou conceitos matemdticos
como tais” nd@o constituem objeto de protecdo como
direitos autorais disciplinados pela Lei n°® 9.610/98.
Admitir o contrério seria prestigiar o monopdlio de ideias
em detrimento da liberdade de expressao.

APELACAO CIVEL N° 1.0024.07.475910-1/001 -
Comarca de Belo Horizonte - Apelantes: Inés Isabel
Stanisiere dos Santos Guedes e outra - Apeladas: Soler
Editora Ltda. e outra - Relator: DES. SALDANHA DA
FONSECA

Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 129 Cadmara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, sob a
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Presidéncia do Desembargador Alvimar de Avila, incor-
porando neste o relatério de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigrdficas, & unanimi-
dade de votos, EM REJEITAR PRELIMINAR E NEGAR
PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 17 de marco de 2010. - Saldanha
da Fonseca - Relator.

Notas taquigrdficas

Proferiu sustentacdo oral, pelos apelados, a Dra.
Luciana do Espirito Santo.

DES. SALDANHA DA FONSECA - Sr. Presidente,
ouvi, com atencdo, a ilustre advogada da tribuna.

Cuida-se de apelacéo interposta em face da r. sen-
tenca de f. 359/362 que, em autos de indenizacdo
ajuizada por Inés Isabel Stanisiere dos Santos Guedes e
outra em face de Soler Editora Ltda. e outra, apés rejeitar
preliminar de ilegitimidade passiva da Soler Editora Ltda.
e afastada a necessidade de repeticdo da prova técnica,
julgou o pedido improcedente ao entendimento de que,
apesar da conexdo existente entre as obras, ndo se pode
concluir que a segunda ré tenha, conscientemente, se
valido de textos produzidos por outrem, como se fossem
de sua autoria, com intuito de auferir lucro.

Insatisfeitas, as demandantes denunciam, em pre-
liminar, nulidade do julgado por cerceamento de defesa,
pois que a repeticdo da prova técnica, a par de requeri-
da, néo restou observada pelo il. condutor do feito,
providéncia que reputam essencial ante o desconheci-
mento técnico da il. expert. No mérito, se a tanto se
chegar, ratificam a dentncia de pldgio, a seu ver de-
monstrada nos autos, para, em conclusdo, vindicar o
acolhimento integral do pedido (f. 363/391).

Conheco do recurso, porque preenchidos seus
pressupostos de admissibilidade.

Preliminarmente: nulidade do julgado.

Dizem as autoras, ora apelantes, estar em pauta
sentenca nula, porquanto pautada em cerceamento de
defesa. E que a repeticio da prova pericial, a par de
requerida, ndo foi examinada pelo il. Sentenciante no
curso da marcha processual.

De fato, a realizacdo de nova prova técnica foi
postulada pela demandante na peticdo de f. 320/321,
ato continuo reiterada na f. 336. Ocorre, no entanto,
que a instrucdo foi livremente encerrada quando da
audiéncia documentada na ata de f. 347, ocasido em
que a autora, acompanhada de sua advogada, quedou-
se silente. Isto é, a meu ver, ocorréncia bastante para
caracterizar precluséo légica, na forma do art. 183 do
CPC, a sepultar qualquer discussdo a esse respeito.
Portanto, encerrada a instrucdo processual sob aquies-
céncia dos litigantes, ndo hd falar em deficiéncia pro-
batéria e, com isso, cerceamento de defesa a ensejar
nulidade da sentenca.
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Mesmo que de outro modo fosse, ainda assim nédo
haveria nulidade a ser declarada. F que, ao contrério do
alegado, néo verifico no laudo falta de rigor técnico ou
imperfeicdo a comprometer sua efic4cia, em particular
ante a inexisténcia de indicios ou elementos no caderno
probatério capazes de contradizé-lo.

Os quesitos ofertados foram suficientemente
respondidos, e mesmo que a expert, em alguns momen-
tos, tenha consignado sua impresséo pessoal acerca das
obras examinadas, em nenhum momento furtou-se & sua
andlise técnica, de modo a esclarecer a questdo contro-
vertida e subsidiar a atuacéo do julgador.

Ademais, e ao contrdrio do que querem crer as
apelantes, a il. perita demonstra, sim, conhecimento
acerca da matéria litigiosa submetida ao seu exame,
conclusédo a que se chega por andlise do laudo ofertado.
Realco, a esse respeito, o teor das f. 289/296.

Nesse contexto, estando a matéria suficientemente
esclarecida pela pericia realizada neste feito, a repeticéo
a que alude o art. 437 do CPC nisso encontra ébice.
Teses e preceitos em contrdrio enumerados, porque néo
ancoram entendimento diverso, ficam afastados.

Preliminar rejeitada.

DES. DOMINGOS COELHO - De acordo.

DES. NILO LACERDA - Também rejeito.

DES. SALDANHA DA FONSECA - No mérito.

Segundo as demandantes, a ré Roberta Castro,
através do livro Papo de menina, mistura capitulos, tex-
tos, linguagem, conceitos e ilustracdes de obras de sua
autoria (A agenda de Carol e De menina para menina),
todas anteriormente publicadas, portanto, em flagrante
violacdo ao disposto na Lei n® 9.610/98, revelando-se
manifesta a caracterizacdo de pldgio, ocorréncia passivel
de reparacéo em sede material e moral.

Importa, de inicio e em face de seu cardter alta-
mente elucidativo, transcrever anotacées doutrindrias fir-
madas acerca do tema por Eliane Y. Abréo, in Direitos de

autor e direitos conexos, S@o Paulo: Editora do Brasil,
2002, onde se lé:

Néo existe na legislacéo internacional, ou em nossa histéria
legislativa, qualquer mengdo & imitacdo ou & semelhanca
como forma de violacédo de direito autoral. A imitacéo, nas
leis destinadas & protecdo da propriedade intelectual, é ape-
nas admitida pela legislacéo da propriedade industrial tendo
em vista o desvio de clientela.

Hd& uma Unica referéncia, indireta, na lei brasileira quanto &
imitacdo: é a feita pelo pardgrafo Unico do art. 10, relativa-
mente aos titulos, sendo a ténica a confundibilidade deles,
dado o possivel desvio de clientela do suporte material. Mas
titulo é mero acessério de obra, e em relacdo a esta nenhu-
ma disposicdo ha.

A néo recepgdo por parte do legislador autoral do conceito



de imitagdo ou semelhanca, que ndo se confunde, técnica
ou juridicamente, com o conceito de cépia, reside, em parte,
na dificuldade de separar o que é original do que é comum,
principalmente no caso de obras que partam das mesmas
idéias, dados, noticias, fatos, conceitos, sistemas e métodos,
e que ddo origem a diferentes obras. Exemplificando: a qual-
quer um é dado escrever literatura baseada no tridngulo
amoroso ou nas diversas situacdes, trdgicas ou cémicas,
decorrentes das lutas de classes sociais; ou de fazer um filme
épico, ou escrever sobre temas ou personagens da Histéria,
ou produzir audiovisuais ou narrativas sobre o cotidiano dos
animais ou das pessoas. Por isso ninguém deve deter um
privilégio sobre esses temas ou referéncias, mostrando a
realidade que a convivéncia de semelhantes no universo cul-
tural, diddtico ou de entretenimento é sauddvel e um grande
suporte & liberdade de expressdo. Fosse outro o alcance da
protecdo, o direito autoral perderia sua principal fungéo que
¢ a de estimular diversos (e ndo apenas um) artistas,
escritores, pinfores a expressarem suas idéias através de for-
mas concretas, e delas retirar os frutos e os rendimentos com
exclusividade em relacéo as reproducées.

A realidode demonstra, também, que obras partindo de
semelhancas conceituais #m um resultado diferente umas
das outras, como conseqiéncia da contribuicdo, da éptica
ou da estética individual de cada escritor, artista, diretor ou
estudioso, que dé& ensejo a obras distintas, mesmo partindo
de dados idénticos. O autor néo inventa: cria a partir de ele-
mentos j& postos & sua disposicdo pela sociedade.

Outro fundamento da auséncia da imitacdo, como hipbtese
de violagdo de direito autoral, reside no préprio mecanismo
do conhecimento. A imitacdo, em Gltima andlise, é a base do
processo de cognicdo: a crianca aprende a falar imitando os
sons, os alunos aprendem imitando o pensamento ou a
pesquisa de seus professores, os quais, por sua vez apren-
deram imitando os outros. Proibir legalmente no plano
autoral o que se entende por imitacdo, conceito relativo e
subjetivo, serd colocar nas méos de poucos tudo aquilo que
potencialmente existe desde os primérdios da humanidade
no intelecto de cada ser humano, reduzindo-o & escraviddo
intelectual e artistica, ou a uma odiosa censura, afora o
cerceamento & liberdade de expresséo e criagdo artisticas e
ao préprio aprendizado. Direito autoral é privilégio e nédo
monopdlio (p. 160-161).

E prossegue a doutrinadora:

A semelhanca e a imitagdo, a despeito de estranhas & legis-
lacéo autoral, foram em parte recebidas pela jurisprudéncia
sob a alegacdo de plagio. Plagio, na melhor definicdo
doutrindria, trata-se do ‘apoderamento ideal de todos ou de
alguns elementos originais contidos na obra de outro autor,
apresentando-os como préprios’ (Lipszyc). Ora, todas as
obras baseadas em temdtica comum, em fatos histéricos, em
situagdes cotidianas, implicam uma forma de apoderamen-
to, ndo de uma sé, mas de diversas obras alheias, até
porque integram o denominado inconsciente coletivo.
Apoderamento ideal, por outro lado, significa apropriagéo
de idéia, o que demonstra que o conceito de pldgio estd vin-
culado ao de imitag@o de idéia. Entretanto idéia ndo goza de
protecdo, porque inapropridvel. Quando se trata apenas do
aproveitamento de uma idéia, ndo hd nem ilicito civel nem
crime: se a idéia ndo pode ser objeto de protecdo autoral
(art. 8°, 1), consequentemente, ndo existe crime em sua apro-

priagdo (p. 161-162).

Nestes autos, a il. perita, apds analisar os livros
envolvidos na imputacéo de plagio, concluiu que todos
abarcam “[...] estruturas narrativas simples, de cons-
trucdo de personagens préximos da realidade, sem
maior expressividade; de relacdo espaco tempo muito
limitada, restrita; de linguagem figurada escassa, pouco
criativa e nada poética” (f. 288).

Nao hé divida, segundo anotado pela il. expert,
que a temdtica envolvida nas obras enfrentadas é muito
préxima. Todas falam da mudanca do corpo, do desper-
tar para o outro sexo, das relacées com a familia e ami-
gos, enfim, de confissées e vivéncias de adolescentes. O
estilo é solto e fluido e os motivos sGo os mesmos.

A semelhanca havida nas obras, inclusive no que
respeita ao projeto gréfico, evidencia nitida conexdo
entre elas, notadamente por abordarem temas comuns
(situacoes e experiéncias vividas por pré-adolescentes) a
partir de um mesmo género textual (didrio) e segundo
idéntico estilo.

Apesar disso, ndo se pode concluir que o livro Papo
de menina, entdo escrito pela demandada Roberta
Castro, representa uma apropriacdo, por esta, de textos
construidos pela autora no dmbito das obras paradig-
mas. Vale dizer, a adocdo de textos desta Gltima como se
daquela fossem a ensejar a protecdo a que alude o art.
7° da Lei n® 9.610/98.

Nao se olvide, a propésito da questdo, que a Lei de
regéncia, por seu art. 8°, |, exclui do Gmbito de sua pro-
tecGo “as ideias, procedimentos normativos, sistemas,
métodos, projetos ou conceitos matemdticos como tais”.
E se reproducdo hd, ela ndo extrapola o campo das
ideias apenas, ndo se podendo olvidar registro lancado
pela il. perita na f. 307, de onde se l&:

[...] basta passar um olhar pela Literatura para ver que hé um
constante didlogo entre os textos: poemas, personagens,
enredos e temas & trabalhados séo reaproveitados num tra-
balho de reescrita. Essa ‘relac@o existente entre textos diver-
sos, da mesma natureza, ou de naturezas diferentes e entre
o texto e o contexto é que se chama infertextualidade’.

Dessa feita, muito embora ndo se possa negar que
a escritora demandada na obra Papo de menina tenha
partido da mesma ideia de que se valeu Inés Isabel
Stanisiere dos Santos Guedes, inclusive com semelhante
projeto grdfico, na construcdo da obra tida por plagia-
da, isso ndo implica vulneracéo de direitos autorais a
atrair consequéncias perquiridas pelas autoras, ora
recorrentes, na forma dos fundamentos supra, com-
preensdo que ndo se abala por teses e preceitos em con-
trario enumerados.

Custas recursais, pela apelante.

DES. DOMINGQOS COELHO - Sr. Presidente, tam-
bém estive atento & sustentacdo oral. Tive acesso aos
autos e pude constatar que, realmente, tem razéo o emi-
nente Relator, porque também néo vislumbrei a violacéo
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do direito autoral. Existem muitas semelhancas entre as
obras, inclusive a respeito do projeto gréfico, como
demonstrou a pericia. Mas a doutrina citada pelo emi-
nente Desembargador Relator, no seu voto, convenceu-
me quanto & inexisténcia desse pretenso direito autoral.

DES. NILO LACERDA - Sr. Presidente, gostaria de
registrar o brilhantismo da sustentacéo oral da Dra.
Luciana do Espirito Santo, pelo fato de ela ter dito que é
a primeira vez que vem a essa tribuna. Gostaria de
cumprimentd-la e que Vossa Exceléncia continue brilhan-
do pelos tribunais do nosso pais.

Estou acompanhando inteiramente o voto do emi-
nente Relator.

Stmula - REJEITARAM PRELIMINAR E NEGARAM
PROVIMENTO.
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